
   

MAPA DE ESTUDO
SUBTEMA 3 – GESTÃO DO ESPAÇO URBANO E
RURAL

Necessitamos de espaço de qualidade para
nossas moradias, lugares de trabalho e de lazer,
assim como para nos deslocarmos entre esses
espaços. Porém, se não planejarmos bem como
utilizamos esses espaços, podemos prejudicar a
nossa qualidade de vida. Por exemplo: se
ocuparmos as áreas de nascentes, podemos ter
problemas de falta de água; se basearmos o
transporte urbano priorizando os automóveis,
teremos crescentes congestionamentos; se não
planejarmos criteriosamente grandes obras,
corremos o risco de remover pessoas de suas casas
para lugares afastados do centro ou desprovidos

de serviços básicos; se não ouvirmos as demandas dos diferentes grupos que ocupam e
utilizam os espaços das cidades e da zona rural, corremos o risco de produzir um espaço
que não atenda à real demanda desses grupos.

Existem leis e outras normas que regulam como o espaço deve ser ocupado no
município, envolvendo a área urbana e a área rural. Há diversos meios das pessoas
participarem na elaboração e na aplicação dessas normas. É possível, por exemplo, participar
de reuniões dos conselhos de meio ambiente (municipal e estadual), e também de atividades
nas câmaras municipais para a elaboração, ou revisão, do plano diretor do município.

Por se tratar de um tema que permite múltiplas abordagens, e
reconhecendo as diferenças e particularidades de cada um dos
municípios que participam da 10ª edição do Parlamento Jovem de
Minas, selecionamos e organizamos um material de estudos sobre
esse subtema em três eixos.

Sugerimos que você se informe e estude o material indicado
para cada um dos três eixos desse subtema, mesmo que algum
deles não expresse muito a realidade do seu município ou região.
Com isso você terá um entendimento mais amplo sobre a gestão do
espaço urbano e rural e, assim você poderá preparar os estudantes
participantes do projeto a elaborarem e defenderem boas propostas
tanto em nível municipal, quanto estadual.

Que tal o desafio? Vamos começar? Boa leitura!!!.

Equipe da Consultoria em Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável/ALMG e
professor Alexandre Teixeira/PUC-Minas

http://teiadeciencias.blogspot.com.br/2012/11/8s-anos-sobre-o-trabalho-de-ciencias.html
http://www.saobernardo.sp.gov.br/secretarias/sp/plano_diretor/pd/pd_oquee.asp


   

1º EIXO – PLANEJAMENTO URBANO E AMBIENTAL

Nesse eixo é explicado o que é o Plano
Diretor, a sua importância para se planejar o
melhor uso do espaço da cidade, e o papel que
a população desempenha para a sua criação,
revisão e/ou implementação. Também apresenta
o Novo Código Florestal, fundamental para a
gestão e uso do espaço rural.

Mas em relação ao Plano Diretor, você sabe
o que é e qual a sua importância? Você sabe se
seu município tem plano diretor? Você sabe
como você e a população do seu município
podem participar de um Plano Diretor?

Mesmo que sua cidade não seja obrigada a ter um Plano Diretor, é importante você
conhecer essa lei, pois a partir dela é possível extrair boas ideias para se pensar o
planejamento do seu município, seja ele qual for.

Para conhecer o que é um plano diretor, sugerimos que você leia a cartilha:
O negócio é participar: a importância do plano diretor para o desenvolvimento
municipal
http://www.sebraesp.com.br/arquivos_site/cartilha_diretor.pdf

Agora, se você quiser se aprofundar um pouco mais nesse tema, sugerimos a cartilha:
A cidade que queremos
http://cidades.gov.br/images/stories/ArquivosSNPU/Eventos/OficinaRagularizacaoFundiaria/PlanoDiretor/Cartilha%20a%
20Cidade%20que%20queremos.pdf

Em relação ao novo Código Florestal, sugerimos:
Slides explicativos do Novo Código Florestal
http://www.slideshare.net/ruralbr/cartilha-do-cdigo-florestal

ATIVIDADE SUGERIDA
Para ser feita com estudantes

- Estudar o Plano Diretor do Município e debater alguns aspectos do interesse
do grupo. Se o município não tiver Plano Diretor, indicar um Plano Diretor de
um município próximo para que os estudantes debatam pontos que poderiam
ser do interesse da sua municipalidade.
- Debater como o Novo Código Florestal modifica o planejamento e uso dos
espaços urbano e rural no seu município.

http://2.bp.blogspot.com/_WcrYf95DvvU/TFryb1ZOqAI/AAAAAAAAAPg/Oed3hjBcoiM/s1600/espa%C3%A7o+urbano.jpg


   

2º EIXO – MOBILIDADE URBANA

Nesse eixo será apresentado o que é a chamada
“mobilidade urbana” e a sua importância para a
sustentabilidade das cidades e a qualidade de vida dos
seus habitantes. A mobilidade urbana não se refere apenas
ao transito de bicicletas, automóveis, ônibus, caminhões,
etc. Também se refere ao nosso deslocamento pelas
calçadas, seu conforto, acessibilidade para os portadores
de necessidades especiais, etc. Ou seja, não é um
problema exclusivo apenas das grandes cidades, trata-se
de uma questão que afeta a todos nós.

Mas você sabe como a população pode agir para
melhorar a mobilidade nas cidades?

Para conhecer melhor esse eixo sugerimos a cartilha:
Mobilidade Urbana é desenvolvimento urbano!
http://www.direitoacidade.org.br/obras/arquivo_194.pdf

Se você quiser ampliar a sua compreensão, sugerimos os sites:
Mobilidade Urbana: construindo cidades inteligentes
https://www3.ufmg.br/proex/mostraNoticias.php?codigo=2255

Nesse site você encontrará uma série de materiais (palestras, debates públicos, leis, etc)
que expressam a necessidade de pensar a mobilidade e preparar os municípios para a
elaboração de planos de mobilidade urbana, integrados aos planos diretores, até 2015,
conforme determina a Lei Federal 12.587, de 2012.
http://www.almg.gov.br/acompanhe/eventos/hotsites/2013/mobilidade_urbana/index.html

Mobilize: Mobilidade Urbana Sustentável
Nele você irá encontrar conceitos sobre mobilidade urbana, palestras informativas,
relatórios de pesquisa sobre trânsito e qualidade de calçadas em todo o brasil, links para
outras pesquisas, dentre outros temas ligados a essa questão.
http://www.mobilize.org.br/videos/

ATIVIDADE SUGERIDA
Para ser feita com estudantes

- Solicitar que cada grupo de 3 ou 4 estudantes identifiquem na sua cidade
problemas de mobilidade e que apresentem esses problemas no formato de
cartazes, com fotos, desenhos e descrições. Posteriormente promova o debate
para se pensar soluções para os problemas apontados.

http://strambinha.wordpress.com/2004/12/10/desenhos-de-curitiba/


   

3º EIXO – PARTICIPAÇÃO SOCIAL NA GESTÃO TERRITORIAL

Nesse eixo serão apresentados alguns dos principais meios para a participação da
população na formulação e acompanhamento de políticas públicas relativas ao espaço
urbano e rural.

Uma das formas mais comuns de participação é por meio do acompanhamento dos
trabalhos das câmaras municipais. Mas você sabe como participar do trabalho do
Legislativo no seu município? Também há muitas outras formas de participação, como em
comitês e em conselhos (municipais e estaduais). Você sabe se seu município tem algum
tipo de conselho ou comitê local? E os estaduais?

Para saber mais sobre isso listamos alguns sites que apresentam explicações sobre
esses espaços de participação. Vale à pena conhecê-los e difundir essas informações:

Conselho Municipal de Meio Ambiente
http://www.mma.gov.br/port/conama/conselhos/conselhos.cfm

Conselhos de Desenvolvimento Rural Sustentável
http://www.conselhos.mg.gov.br/cedrs/page/conselhos-municipais-3/conselho-municipal

Conferência das Cidades
http://www.cidades.gov.br/5conferencia/conferencia/apresentacao.html

LEGISLAÇÃO DE REFERÊNCIA

Abaixo listamos os links de leis importantes para o trabalho sobre o subtema 3.

Esse material poderá ser útil para que você
compreenda melhor algum aspecto específico
(legal) citado nos materiais indicados
anteriormente. Não deixe de indicar consultar e de
indicar esse material para os estudantes. Ele será
útil durante o trabalho de redação e argumentação
das proposições que serão construídas e
apresentadas em âmbito municipal e estadual.

ATIVIDADE SUGERIDA
Para ser feita com estudantes

- Fazer uma visita à Câmara Municipal e entrevistar vereadores e/ou servidores
para identificar formas de participação da população no trabalho legislativo.
- Pedir que os estudantes localizem pessoas da comunidade que já tenham
participado de alguma sessão da câmara, ou de algum conselho ou comitê
(municipal ou estadual), para  relatarem a sua experiência.

http://www.jubileusul.org.br/tags/codigo-florestal


   

 Estatuto da Cidade.
Lei Federal nº 10.257, de 2001.  Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição
Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências.
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LEIS_2001/L10257.htm

 Novo Código Florestal.
Lei Federal nº 12.651, de 2012. Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa;
altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de
1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 2006; revoga as Leis nos 4.771, de 15 de
setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória no 2.166-
67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. Disponível em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm

 Política Nacional de Mobilidade Urbana.
Lei Federal nº 12.587, de 2012. Institui as diretrizes da Política Nacional de
Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis nos 3.326, de 3 de
junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, e
das Leis nos 5.917, de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro de
1975; e dá outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-
2014/2012/lei/l12587.htm

 Política Urbana
Capítulo II do Título VII da Constituição Federal.
Seção IV do Capítulo II do Título IV da Constituição Estadual.
Lei Federal nº 6766, de 1979. Dispõe Sobre o Parcelamento do Solo Urbano.
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6766.htm

 Regularização de Assentamentos Urbanos.
Capítulo III da Lei Federal nº 11.977, de 2009. Dispõe sobre o Programa Minha Casa,
Minha Vida – PMCMV e a regularização fundiária de assentamentos localizados em
áreas urbanas; altera o Decreto-Lei no 3.365, de 21 de junho de 1941, as Leis nos
4.380, de 21 de agosto de 1964, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 8.036, de 11 de
maio de 1990, e 10.257, de 10 de julho de 2001, e a Medida Provisória no 2.197-43,
de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. Disponível em:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11977.htm.


